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C O N C L U S Ã O 
Em 29 de junho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor ALBERTO GENTIL DE ALMEIDA PEDROSO, 
MM. Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo. 
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administrativo disciplinar, pretendendo a retomada de atos e dilação 

probatória documental. Argumenta, essencialmente, pela inexistência de 

fundamentos probatórios para a abertura de processo disciplinar. 

É o relatório. 
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regramento a respeito de procedimentos disciplinares, mas sim em 

providências preliminares a serem tomadas em momento anterior, 

conforme previsto nos arts. 264 e 265 da Lei Estadual n° 10.261/1968: 
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fase de apuração preliminar que, na fundamentação da decisão 

administrativa, justificam a instauração do processo administrativo 

sancionador, seguido de ampla produção de provas e subsunção aos 

rigores dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Antes da instauração do processo administrativo, cuja 

existência é impugnada pelo recorrente, não há espaço para a discussão 

das provas produzidas no expediente investigatório, reservado este 

momento para o próprio processo administrativo e, obviamente, em 

eventual recurso contra sua decisão final. Não antes, como pretende o 

recorrente. 

Por estes fundamentos, o parecer que apresento à 

elevada consideração de Vossa Excelência, é pelo não conhecimento do 

recurso administrativo, por ausência de interesse recursal. 

Sub censura, 

São Paulo, 29 de junho de 2020. 

Alberto Gentil de Almeida Pedroso 

Juiz Assessor da Corregedoria 
(assinado eletronicamente) 
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C O N C L U S Ã O 
Em 03 de julho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo 
Senhor Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor 
Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 
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São Paulo, 03 de julho de 2020. 

RICARDO ANAFE 

Corregedor Geral da Justiça 
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